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MUNICÍPIO DE ARAL MOREIRA-MS 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 0023/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 046/2024 
 
PARTES 
Contratante: MUNICÍPIO DE ARAL MOREIRA - MS 
Contratado: TS CONSTRUTORA LTDA - EPP  
 
OBJETO 
O objeto desta licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação de empresa de especializada para a execução das obras e 
serviços visando à execução de “recuperação previa com recapeamento 
asfáltico na rua 31 de março, trecho entre a rua XV  de novembro e Rua 
Orcírio Freire, no Bairro Centro, neste município de Aral Moreira – MS”, 
com área de 2.611,80m², com o fornecimento de material e mão de obra, 
em conformidade com os projetos, memoriais, orçamento e demais 
exigências estabelecidas no edital e seus anexos. 
 
REGIME DE EXECUÇÃO 
 
O objeto deste contrato será administrado por execução indireta, sob o 
regime de empreitada por preço global. 
 
VALOR 
 
Fica estipulado em R$ 409.162,21(quatrocentos e nove mil e cento e 
sessenta e dois reais e vinte e um centavos), o valor total estimado a ser 
pago à CONTRATADA pela CONTRATANTE. 
 
PRAZO 
O prazo de execução deste serviço será de 60 (sessenta) dias, contado 
após a assinatura do contrato e recebimento da Ordem de Serviços. 
 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados da 
sua assinatura, tendo eficácia após publicado o respectivo extrato na 
Imprensa Oficial, podendo ser prorrogado automaticamente em 
conformidade com o disposto no art. 111 da Lei 14.133/2021 por ser 
considerado contrato de escopo nos termos do item 17.1 do Edital. 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
Os recursos financeiros para pagamento da despesa decorrente do objeto 
deste Contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
As despesas referentes à execução do Contrato correrão por conta das 
seguintes dotações orçamentárias: 
FICHA ORÇAMENTARIA: 516 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
A dotação do contrato ocorrerá no exercício de 2024 e correspondente 
nos exercícios subsequentes. 
 
ASSINANTES 
CONTRATANTE: ALEXANDRINO ARÉVALO GARCIA 
CONTRATADA: ARAL MOREIRA MACIEL  
 
Aral Moreira – MS, 24 de maio de 2024. 
 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
 

A Prefeitura Municipal de Aral Moreira/MS, através do Prefeito 
Municipal, torna público aos interessados o seguinte resultado:  

 
PROCESSO Nº: 000058/24 
 
MODALIDADE/Nº: PREGÃO Nº 14/2024 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO VISANDO FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO 
DE COMBUSTÍVEL PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DAS SEC. 
MUNICIPAIS 

 
Em consonância com a legislação vigente, fica o presente processo 
ADJUDICADO pelo Prefeito em favor da seguinte Empresa: 
 
 
 COMERCIO DE COMBUSTIVEL SANTO ANTONIO LTDA-ME. 
Apresentou o menor preço para os itens:  1.   BARALDI & CALIXTO 
LTDA. Apresentou o menor preço para os itens:  3.   AUTO POSTO 
INTERNACIONAL LTDA. Apresentou o menor preço para os itens:  2.   
 
 Proponente/Fornecedor Qtde. 

Itens 
Média 

Descto(%) 
Total dos 

Itens 
 91286-AUTO POSTO INTERNACIONAL LTDA 1 0,00 2.369.597,75 
 2728-BARALDI & CALIXTO LTDA 1 0,00 3.308.275,82 
 876-COMERCIO DE COMBUSTIVEL SANTO 

ANTONIO LTDA-ME 
1 0,00 2.943.772,83 

 Total 3  8.621.646,40 
 

Aral Moreira/MS, 24 de maio de 2024 
______________________ 
Alexandrino Arevalo Garcia 

Prefeito Municipal 
 
 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 

A Prefeitura Municipal de Aral Moreira/MS, através do Prefeito 
Municipal, torna público aos interessados o seguinte resultado:  

 
PROCESSO Nº: 000058/24 
 
MODALIDADE/Nº: PREGÃO Nº 14/2024 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO VISANDO FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO 
DE COMBUSTÍVEL PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DAS SEC. 
MUNICIPAIS 
 
Em consonância com a legislação vigente, fica o presente processo 
HOMOLOGADO pelo Prefeito em favor da seguinte Empresa: 
 
 
 COMERCIO DE COMBUSTIVEL SANTO ANTONIO LTDA-ME. 
Apresentou o menor preço para os itens:  1.   BARALDI & CALIXTO 
LTDA. Apresentou o menor preço para os itens:  3.   AUTO POSTO 
INTERNACIONAL LTDA. Apresentou o menor preço para os itens:  2.   
 
 Proponente/Fornecedor Qtde. 

Itens 
Média 

Descto(%) 
Total dos 

Itens 
 91286-AUTO POSTO INTERNACIONAL LTDA 1 0,00 2.369.597,75 
 2728-BARALDI & CALIXTO LTDA 1 0,00 3.308.275,82 
 876-COMERCIO DE COMBUSTIVEL SANTO 

ANTONIO LTDA-ME 
1 0,00 2.943.772,83 

 Total 3  8.621.646,40 
 

Aral Moreira/MS, 24 de maio de 2024 
 
 
 

______________________ 
Alexandrino Arevalo Garcia 

Prefeito Municipal 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 08/2024 

VALIDADE 01 (UM) ANO 
 
 

ADMINISTRAÇÃO: O MUNICÍPIO DE ARAL MOREIRA - MS, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede na Rua Bento Marques, nº. 
795, Centro, Aral Moreira - MS, nesta cidade, inscrito no C.N.P.J. sob o 
Nº. 03.973.104/0001-70, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. ALEXANDRINO AREVALO GARCIA, brasileiro, solteiro, 
portador do RG n.º 648512 SSP/MS e CPF n.º839.314.301-20, 
residente e domiciliado à Rua 9 de Novembro, nº 206 na Vila Barbosa, 
Aral Moreira/MS.  
 
FORNECEDOR: A empresa COMERCIO DE COMBUSTIVEL SANTO 
ANTONIO LTDA-ME, com sede na Rua 31 DE MARÇO, 35 - CENTRO, 
Aral Moreira - MS, CEP: 79930-000, nº, na cidade de Aral Moreira – MS, 
CNPJ nº 10.513.814/0001-83, representada neste ato por seu Dorinel 
Ramiro Alves Soares inscrito no CPF. 059.469.071-40 e RG: 2544147 
SSP/MS. 
 
FORNECEDOR: A empresa BARALDI & CALIXTO LTDA, Com sede à rua 
AV Pedro Manvailer, 1524, Prédio - Centro, Amambaí - MS, CEP: 79990-
000, INSCRITA no CNPJ: 03.691.083/0001-09, neste ato representado 
por, Jaqueline Fabiana Beraldi Calixto. Inscrita CPF. 923.139.731-15, RG.: 
1193483 SSP/MS. 
 
FORNECEDOR: A empresa Auto Posto Internacional LTDA., com sede à 
AV Flavio Derzi, 357 - Centro, Coronel Sapucaia - MS, CEP: 79995-000, 
inscrita no CNPJ: 00.213.199/0001-36, neste ato representada por, 
Anderson Kenidi Bertelli inscrito no CPF: 986.837.211-91 e RG: 1083218 
SSP/MS.  
 
 
Nos termos do Processo Licitatório, na modalidade de Pregão Presencial 
nº 0058/2024, Processo nº 058/2024, bem como, das normas da Lei 
Federal 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis, firmam a presente 
Ata de Registro de Preços mediante as cláusulas e condições abaixo. 
 
CLÁUSULA I – DO OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços futura e 
eventual aquisição de combustível, visando atender às 
necessidades da frota da Prefeitura Municipal, conforme 
especificações constantes no Anexo IX – Termo de Referência Técnico 
do Edital e no ETP que a precedeu, quantidades, preços, órgãos 
participantes e fornecedor indicado abaixo: 
 
1.2. FORNECEDORES: 
 
COMERCIO DE COMBUSTIVEL SANTO ANTONIO LTDA-MECNPJ: 
10.513.814/0001-83 
RUA 31 DE MARÇO, 35 - CENTRO, Aral Moreira - MS, CEP: 79930-000 
 
BARALDI & CALIXTO LTDA 
CNPJ: 03.691.083/0001-09 
AV PEDRO MANVAILER, 1524, PREDIO - CENTRO, Amambaí - MS, 
CEP: 79990-000. 
 
AUTO POSTO INTERNACIONAL LTDA 
CNPJ: 00.213.199/0001-36 
AV FLAVIO DERZI, 357 - CENTRO, CORONEL SAPUCAIA - MS, CEP: 
79995-000 
 
 
 
 
 
 
 

1.3. Órgãos Participantes: 
 
Gabinete do Prefeito 
Secretaria Municipal de Saúde 
Secretaria Municipal de Educação 
Secretaria Municipal de Assistência Social  
Secretário Municipal de Infraestrutura  
Secretário Municipal de Desenvolvimento da Produção e Turismo  
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 
Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento 
Secretaria Municipal de Administração 
 
1.4. Órgão Coordenador / Gerenciador: 
 
Secretaria Municipal de Administração – Departamento de Compras e 
Licitações. 
 
1.5. Descrição, quantidades e preços dos itens: 
 
 
Item 

876 
Código 

COMERCIO DE COMBUSTIVEL 
SANTO ANTONIO LTDA-ME 
CNPJ: 10.513.814/0001-83 
RUA 31 DE MARÇO, 35 - CENTRO, 
Aral Moreira - MS, CEP: 79930-000 
 
Descrição do Produto/Serviço 

 
Unidade 

 
Quantidade 

 
Valor 
Unitário 

 
Valor Total 

1 001.006.753 GASOLINA COMUM L 465051 6,33 2.943.772,83 
  Total do Proponente    2.943.772,83 
 
Item 

2728 
Código 

BARALDI & CALIXTO LTDA 
CNPJ: 03.691.083/0001-09 
AV PEDRO MANVAILER, 1524, 
PREDIO - CENTRO, Amambaí - MS, 
CEP: 79990-000 
 
Descrição do Produto/Serviço 

 
Unidade 

 
Quantidade 

 
Valor 
Unitário 

 
Valor Total 

3 001.006.803 OLEO DIESEL S10 L 512117 6,46 3.308.275,82 
  Total do Proponente    3.308.275,82 
 
Item 

91286 
Código 

AUTO POSTO INTERNACIONAL 
LTDA 
CNPJ: 00.213.199/0001-36 
AV FLAVIO DERZI, 357 - CENTRO, 
CORONEL SAPUCAIA - MS, CEP: 
79995-000 
Telefone: 999846479 
Descrição do Produto/Serviço 

 
Unidade 

 
Quantidade 

 
Valor 
Unitário 

 
Valor Total  

2 001.006.749 OLEO DIESEL COMUM L 373165 6,35 2.369.597,75 
  Total do Proponente    2.369.597,75 
 
CLÁUSULA II – DO PAGAMENTO 
 
2.1. O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias, após o 
recebimento da nota fiscal e liquidação da despesa, observando a 
ordem cronológica para cada fonte de recursos e categoria de contrato 
(fornecimento de bens e prestação de serviços). 
 
2.2. O pagamento será realizado através de depósito em conta 
corrente, em nome do FORNECEDOR, sendo que em hipótese alguma 
será realizado pagamento por outros meios, tais como o boleto 
bancário ou cheque. 
 
2.3. O FORNECEDOR deverá manter atualizada a conta corrente junto 
ao cadastro da ADMINISTRAÇÃO durante toda a vigência da Ata de 
Registro de Preços. 
 
2.4. A ADMINISTRAÇÃO reterá a quantia correspondente aos tributos 
incidentes sobre a prestação de serviços, sempre que a legislação 
tributária assim determinar. 
 
2.5. Será de integral responsabilidade do FORNECEDOR o pagamento 
dos tributos e contribuições que incidam ou venham a incidir sobre os 
fornecimentos e/ou serviços prestados e os valores recebidos. 
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2.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista 
na legislação aplicável, devendo o FORNECEDOR destacar no 
documento fiscal a retenção do IRPJ – Imposto de Renda Pessoa 
Jurídica, indicando a respectiva alíquota na forma do Anexo I da IN 
RFB nº 1.234/2012, e se for o caso, a retenção para a Previdência 
Social e o ISSQN – Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, com 
destaque conforme a legislação vigente. 
 
2.7. O FORNECEDOR regularmente optante pelo Simples Nacional, 
nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
2.8. Para receber o pagamento, deverá: 

 
a) a nota fiscal/fatura, ser devidamente atestada por servidor da 
ADMINISTRAÇÃO e contendo o número do Empenho; 
 
b) o termo de liberação de pagamento emitido pela Secretaria 
competente. 

 
2.9. Para fins de pagamento e de liquidação do empenho, o 
FORNECEDOR deverá observar a obrigatoriedade de utilização da 
Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), conforme legislação tributária em vigor. 

 
2.10. Sempre que for necessária, a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) 
deverá ser enviada pelo FORNECEDOR para o e-mail a ser informado 
pela fiscalização. 
 
2.11. As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas pelo próprio 
FORNECEDOR, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ 
apresentado nos documentos de habilitação e na proposta de preço, 
não se admitindo notas fiscais emitidas com outro CNPJ mesmo aquele 
de filial ou da matriz. 
 
2.12. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o 
“ateste” pelo servidor competente, devidamente identificado, na nota 
fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal do 
FORNECEDOR. 
 
2.13. Os preços propostos serão considerados completos e suficientes 
para a execução do objeto desta licitação, sendo desconsiderada 
qualquer reivindicação de pagamento adicional devido ao erro ou à má 
interpretação por parte do FORNECEDOR. 
 
2.14. É vedado ao FORNECEDOR transferir a terceiros os direitos ou 
créditos decorrentes desta licitação. 
 
2.15. A critério da ADMINISTRAÇÃO, poderão ser descontadas, dos 
valores devidos, as quantias necessárias para cobrir despesas com 

multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade do 
FORNECEDOR. 
 
2.16. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao 
FORNECEDOR, será precedido de processo administrativo em que 
será garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e 
meios que lhe são inerentes. 
 
2.17. A não manutenção das condições de habilitação e qualificação, 
constatadas a qualquer tempo, poderá resultar na aplicação de 
sanções e na rescisão da Ata de Registro de Preços. 
 
2.18. Caso constatado, no momento do pagamento, a irregularidade 
quanto à manutenção das condições de habilitação, o FORNECEDOR 
será notificado para que regularize a situação no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis, ou no mesmo prazo apresente sua defesa. 
 
2.19. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da ADMINISTRAÇÃO, a depender de justificativa apresentada 
pelo FORNECEDOR. 
 
2.20. Persistindo a irregularidade, a ADMINISTRAÇÃO adotará as 
medidas necessárias à rescisão da Ata de Registro de Preços nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
FORNECEDOR a ampla defesa. 
 
2.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 
realizados normalmente até que se decida pela rescisão da Ata de 
Registro de Preços, caso o FORNECEDOR não regularize sua 
situação. 
 
2.22. Será rescindida a Ata de Registro de Preços em execução com o 
FORNECEDOR irregular, salvo por motivo de economicidade, 
segurança municipal ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
ADMINISTRAÇÃO. 
 
2.23. O FORNECEDOR não poderá estar em débito com a Fazenda 
Municipal, sob pena de bloqueio e/ou compensação no pagamento a 
que fizer jus, salvo quando for insuficiente o valor para compensar todo 
o débito. 
 
2.24. Ocorrendo eventual atraso de pagamento provocado 
exclusivamente pela ADMINISTRAÇÃO, o valor devido será corrigido 
monetariamente pelo IPCA/IBGE do período, ou pelo índice que vier a 
substituí-lo, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento 
até a data do efetivo pagamento, e a ADMINISTRAÇÃO compensará o 
FORNECEDOR com juros de mora de 0,5% ao mês, pro rata die. 
 
2.25. Será considerado como data do pagamento o dia em que constar 
como emitida a ordem bancária para pagamento. 
 
2.26. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos 
por atraso, os autos deverão ser instruídos com as justificativas e 
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motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior 
competente, que adotará as providências para verificar se é ou não 
caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e 
imputação de ônus a quem deu causa. 
 

2.27. Para fins de pagamento, o FORNECEDOR, após a homologação, 
deverá informar ao Setor Financeiro da Secretaria requisitante o banco, 
nº da agência e o nº da conta, na qual será realizado o depósito 
correspondente. A referida conta deverá estar em nome da pessoa 
jurídica, ou seja, o FORNECEDOR.  
 
2.28. Para fins de adjudicação, homologação e empenho, o preço do 
lote poderá sofrer, automaticamente, uma pequena variação para 
menos, resultante da necessidade de serem obtidos valores que 
atendam as configurações do sistema de gestão desta 
ADMINISTRAÇÃO. 
 
CLÁUSULA III – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP 
 
3.1. Da formalização da ARP e do Cadastro Reserva 
 

3.1.1. O Registro de Preços será formalizado com os 
FORNECEDORES por meio da Ata de Registro de Preços, 
documento vinculativo e obrigacional, observadas as disposições 
contidas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
3.1.1.1. Na Ata de Registro de Preços constará o objeto, os 
quantitativos, os preços, o fornecedor, os Órgãos Participantes 
e as condições a serem praticadas, conforme definido no 
Termo de Referência Técnico – Anexo IX do Edital que faz 
parte integrante desta ata 

 
3.1.2. As demais licitantes participantes poderão reduzir seus 
preços iguais ao valor da proposta do FORNECEDOR, para fins de 
formação do Cadastro Reserva. 

 
3.1.2.1. Os registros das licitantes participantes que 
mantiverem sua proposta original e os de formação do 
Cadastro Reserva, se for o caso, serão juntados aos autos do 
processo. 

 
3.1.2.2. A convocação das que compõem o Cadastro Reserva 
será facultada à ADMINISTRAÇÃO quando o FORNECEDOR 
não assinar a Ata de Registro de Preços ou quando houver o 
cancelamento do registro do FORNECEDOR ou do registro de 
preços nas situações mencionadas nos subitens 3.5 e 3.6. 
 
3.1.2.3. A ordem de classificação das licitantes participantes 
registradas em Cadastro Reserva será respeitada conforme o 
definido no final da sessão de lances,  

 
3.1.2.3.1. Para fins da ordem de classificação, as licitantes 
participantes que aceitarem cotar os bens com preços 
iguais aos do FORNECEDOR, antecederão aqueles que 
optarem por manter sua proposta original. 

 
3.1.2.3.2. As licitantes participantes que aceitarem fazer o 
preço da primeira colocada, serão chamadas conforme a 
classificação definida no final da sessão pública.  

 
3.1.2.4. A análise dos documentos de habilitação, das licitantes 
participantes que comporão o Cadastro Reserva, será efetuada 
quando houver necessidade de contratação de licitante 
participante remanescente, conforme hipóteses mencionadas 
no subitem 3.1.2.2. 

 

3.1.2.5. Na hipótese de inexistir Cadastro Reserva, que aceite a 
contratação no valor da do FORNECEDOR, observados o valor 
estimado e a sua eventual atualização, na forma prevista nesta 
Ata, a ADMINISTRAÇÃO poderá: 

 
a) convocar as licitantes participantes remanescentes para 
negociação, observada a ordem de classificação, com 
vistas a obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço adjudicado; ou 
 
b) adjudicar e firmar contratação nas condições ofertadas 
pelas licitantes participantes remanescentes, observada a 
ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 

 
3.1.3. Os FORNECEDORES que tenham seus preços registrados 
obrigar-se-ão a cumprir as condições dispostas na Ata de Registro 
de Preços, aplicando-os ao quantitativo solicitado pela 
ADMINISTRAÇÃO, de acordo com as quantidades registradas, 
sujeitas às penalidades cabíveis em caso de descumprimento. 
 
3.1.4. Os preços registrados com indicação dos FORNECEDORES 
serão divulgados no sítio eletrônico oficial da ADMINISTRAÇÃO e 
ficarão disponíveis durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços. 
 
3.1.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obriga a 
ADMINISTRAÇÃO a contratar, facultando-se a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida. 
 
3.1.6. O Órgão Participante do registro de preços deverá, quando 
da necessidade de contratação, recorrer ao Órgão Gerenciador da 
Ata de Registro de Preços, para que este proceda a indicação do 
FORNECEDOR e respectivo preço a ser praticado. 

 
3.1.7. O quantitativo previsto para os itens, com preço registrado na 
Ata de Registro de Preços, poderá ser remanejado pelo Órgão 
Gerenciador entre órgãos participantes do registro de preços. 

 
3.1.8. Será vedada a participação de Órgãos em mais de uma Ata 
de Registro de Preços, com o mesmo objeto, no prazo de validade 
daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que 
tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto nesta Ata 
de Registro de Preços. 

 
3.2. Das condições e do prazo para assinatura da Ata de Registro 
de Preços (ARP) 
 

3.2.1. Homologado o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador, 
respeitada a ordem de classificação e a quantidade de 
fornecedores a serem registrados, convocará as licitantes 
vencedoras para assinatura da Ata de Registro de Preços, que 
deverão firmar a contratação no prazo instituído no subitem 3.2.2, 
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços. 

 
3.2.2. O FORNECEDOR terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis 
para assinatura da Ata, contados da data de convocação feita, por 
escrito, pelo Órgão Gerenciador. 

 
3.2.2.1. O prazo para assinatura da Ata do Sistema de Registro 
de Preços poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação devidamente justificada, apresentada pelo 
FORNECEDOR dentro do prazo e aceite da ADMINISTRAÇÃO 

 
3.2.3. Após cumpridos os requisitos de publicidade, a Ata terá efeito 
de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas 
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3.2.4. A assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 
realizada conforme o determinado no Decreto Municipal nº 
186/2021. 

 
3.3. Da negociação dos preços registrados 
 

3.3.1. Na hipótese do preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, por motivo superveniente, o Órgão 
Gerenciador convocará o FORNECEDOR para negociar a redução 
do preço registrado. 
 
3.3.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados 
pelo mercado, o FORNECEDOR será liberado do compromisso 
assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
 
3.3.3. Na hipótese prevista no subitem 3.3.2, o Órgão Gerenciador 
convocará os do Cadastro Reserva, na ordem de classificação, 
para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado, observado o disposto no subitem 3.5.4. 
 
3.3.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador 
procederá ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos 
termos do disposto no subitem 3.6, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção de contratação mais vantajosa. 

 
3.3.5. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior ao 
preço registrado e o FORNECEDOR não puder cumprir as 
obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, será 
facultado ao FORNECEDOR requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente 
que o impossibilite de cumprir o compromisso. 
 
3.3.6. Para fins do disposto no subitem 3.3.5, o FORNECEDOR 
encaminhará solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro, da 
seguinte forma: 

 
a) a comprovação será feita por meio de documentos, tais 
como lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição 
de matérias-primas, de transporte de mercadorias alusivas à 
época da proposta e do momento do pedido de revisão dos 
preços; 
 
b) junto com a solicitação, o FORNECEDOR deverá apresentar 
os custos comparativos entre a data da formulação da proposta 
e do momento do pedido de revisão dos preços, evidenciando 
o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor 
registrado. 

 
3.3.7. Na hipótese de não comprovação da existência de fato 
superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será 
indeferido pelo Órgão Gerenciador e o FORNECEDOR deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas nesta Ata de Registro de 
Preços, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
disposto no subitem 3.5, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas nesta Ata, na Lei Federal nº 14.133/2021 e na legislação 
aplicável. 
 
3.3.8. Na hipótese de cancelamento do registro do FORNECEDOR, 
nos termos do disposto no subitem 3.3.7, o Órgão Gerenciador 
convocará os fornecedores do Cadastro Reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto nos subitens 3.1.2.2 e 3.1.2.4. 
 
3.3.9. Se não obtiver êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador 
procederá ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos 
termos do disposto no subitem 3.6 e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

3.3.10. Na hipótese de comprovação do disposto nos subitens 3.3.6 
e 3.3.7, o Órgão Gerenciador atualizará o preço registrado. 

 
3.4. Da alteração ou atualização dos preços registrados 
 

3.4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados 
em decorrência de eventual redução do(s) preço(s) praticado(s) no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas 
seguintes situações: 

 
a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou 
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 124 da Le Federal nº 14.133/2021; 

 
b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer 
tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; ou 
 
c) conforme condições de reequilíbrio de preços referidos no 
item 3.3. desta Ata de Registro de Preços. 

 
3.5. Do cancelamento do registro do fornecedor 
 

3.5.1. O registro do FORNECEDOR será cancelado pelo Órgão 
Gerenciador quando o fornecedor: 

 
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços sem 
motivo justificado; 
 
b) não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, 
no prazo estabelecido sem justificativa razoável; 
 
c) não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese 
prevista no subitem 3.3.7; ou 
 
d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

3.5.2. Na hipótese prevista na alínea ‘d’ do subitem 3.5.1, caso a 
penalidade aplicada ao FORNECEDOR não ultrapasse o prazo de 
vigência da Ata de Registro de Preços, o Órgão Gerenciador 
poderá, mediante decisão fundamentada, optar pela manutenção 
do registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da 
Ata, enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
 
3.5.3. O cancelamento do registro de preços será formalizado por 
despacho do Órgão Gerenciador, garantidos os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 
 
3.5.4. Na hipótese de cancelamento do registro do FORNECEDOR, 
o Órgão Gerenciador poderá convocar as licitantes participantes 
que compõem o Cadastro Reserva, observada a ordem de 
classificação. 

 
3.6. Do cancelamento dos preços registrados 
 

3.6.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado 
pelo Órgão Gerenciador, em determinada Ata de Registro de 
Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 

 
a) por razão de interesse público; 
 
b) a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força 
maior; ou 
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c) se não houver êxito nas negociações, nos termos do 
disposto nos subitens 3.3.4 e 3.3.9. 

 
3.7. Da vigência da Ata de Registro de Preços  
 

3.7.1. O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços será de 1 
(um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 
comprovado o preço vantajoso, conforme previsto no Art. 84 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA IV – DA SUBCONTRATAÇÃO E DO CONSÓRCIO 
 
4.1. É vedada a subcontratação ou transferência total ou parcial do 
objeto desta Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA V – DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
5.1. Para o acompanhamento, fiscalização e recebimento do objeto 
desta Ata, a ADMINISTRAÇÃO designa servidor nomeado por Portaria, 
que fará o recebimento nos termos do artigo 140, II, "a" e "b", da Lei 
Federal nº 14.133/2021, da seguinte forma: 
 

a) provisoriamente, em até 5 (cinco) dias consecutivos a contar da 
entrega do objeto, para efeito de posterior verificação da 
conformidade com o solicitado; 

 
b) definitivamente, com a emissão do respectivo termo de 
recebimento, após a verificação da qualidade, características e 
quantidades do objeto e consequente aceitação, no prazo máximo 
de 10 (dez) dias consecutivos contados após o recebimento 
provisório. 
 

b.1) na hipótese de a verificação a que se refere o subitem 
anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á 
como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 
do esgotamento do prazo. 

 
5.2. A fiscalização deverá seguir as normas estabelecidas nesta Ata de 
Registro de Preços e no Anexo IX – Termo de Referência Técnico do 
edital. 
 
5.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade do FORNECEDOR pelos prejuízos resultantes da 
incorreta execução do Ata de Registro de Preços. 
 
5.4. Todo e qualquer fornecimento e/ou prestação dos serviços, fora do 
estabelecido nesta Ata de Registro de Preços será, imediatamente, 
notificado o FORNECEDOR, que ficará obrigado a adequá-los no prazo 
estipulado pelo Fiscal, ficando entendido que correrão por sua conta e 
risco tais adequações, sujeitando-se, também, às sanções previstas 
nesta Ata de Registro de Preços. 
 
CLAUSULA VI – DAS OBRIGAÇÕES  
 
6.1. Da ADMINISTRAÇÃO: 
 

a) receber, fiscalizar, orientar, contestar, dirimir dúvidas 

emergentes da execução do objeto registrado; 

b) receber o objeto e lavrar termo de recebimento provisório. Se o 
objeto não estiver de acordo com as especificações da 
ADMINISTRAÇÃO, rejeitá-lo, no todo ou em parte. Do contrário, 
após a análise de compatibilidade entre o registrado e o 
efetivamente entregue, será lavrado o termo de recebimento 
definitivo; 
 
c) comunicar o FORNECEDOR, por escrito, sobre imperfeições, 
falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que 
seja substituído, reparado ou corrigido; 

 
d) efetuar o pagamento ao FORNECEDOR no valor 
correspondente ao objeto, no prazo e forma estabelecidos nesta 
Ata de Registro de Preços; 
 
e) não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo 
FORNECEDOR com terceiros, ainda que vinculados à execução da 
presente Ata de Registro de Preços, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do FORNECEDOR, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

6.2. Do FORNECEDOR: 
 

a) cumprir todas as obrigações constantes nesta Ata de Registro de 

Preços e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda; 

b) proceder à entrega do objeto no prazo e local fixados, 
acompanhado da respectiva nota fiscal; 
 
c) considerar os preços propostos completos e suficientes para o 
fornecimento e/ou prestação dos serviços, sendo desconsiderada 
qualquer reivindicação de pagamento adicional devido ao erro ou à 
má interpretação de parte do FORNECEDOR; 
 
d) arcar com os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), 
comerciais, trabalhistas, tributários, itens, embalagens, tarifas, 
fretes, seguros, descarga, transporte, material, responsabilidade 
civil e outros resultantes do contrato, bem como os riscos atinentes 
à atividade, inclusive quaisquer despesas que venham a incidir 
sobre o objeto desta Ata de Registro de Preços; 
 

d1) entende-se por encargos os tributos (impostos, taxas), 
contribuições fiscais e parafiscais, os instituídos por leis sociais, 
emolumentos, fornecimento de mão de obra especializada, 
administração, lucros, equipamentos e ferramental, transporte 
de material e de pessoal, estada, hospedagem, alimentação e 
qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada 
nesta Ata de Registro de Preços e seus anexos; 

 
e) indenizar terceiros e à ADMINISTRAÇÃO os possíveis prejuízos 
ou danos, decorrentes de dolo ou culpa, durante o registro de 
preços, em conformidade com o artigo 120, da Lei Federal nº 
14.133/2021; 
 
f) arcar com todas as despesas necessárias à execução do objeto; 
 
g) cumprir fielmente a Ata de Registro de Preços, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas; 
 
h) substituir o objeto (avariado ou em desacordo) no prazo 
estabelecido nesta Ata de Registro de Preços, ou não sendo 
possível, indenizar o valor correspondente acrescido de perdas e 
danos, mediante toda e qualquer impugnação feita pela 
ADMINISTRAÇÃO; 

 
i) prestar informações sobre a utilização do objeto; 
 
j) manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços 
e em compatibilidade com as obrigações assumidas; 
 
k) responder pela qualidade, quantidade, validade, segurança e 
demais características do objeto, bem como a observação às 
normas técnicas; 
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l) informar ao setor financeiro da Secretaria requisitante, durante o 
período de vigência da Ata de Registro de Preços, qualquer 
alteração de endereço, telefone, correio eletrônico (e-mail) ou 
outros dados. 

 
CLAUSULA VII – DO ATENDIMENTO AO DISPOSTO NA LEI 
FEDERAL Nº 13.709/2018 (LGPD) – LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE 
DADOS  
 
7.1. O FORNECEDOR fica obrigado a: 

 
a) cumprir as solicitações da Autoridade Nacional de Proteção de 
Dados (ANPD); 
 
b) cumprir com o estabelecido pela ADMINISTRAÇÃO para o 
tratamento de dados e dentro das finalidades necessárias ao 
cumprimento do objeto; 
 
c) guardar o mais absoluto sigilo sobre os dados pessoais que lhes 
forem confiados por força da execução do contrato, estendendo tal 
obrigação a eventuais empregados, assumindo a responsabilidade 
e as consequências advindas da sua divulgação não autorizada ou 
utilização indevida, inclusive cível e penal; 
 
d) não utilizar os dados obtidos por meio desse ajuste para 
finalidade diversa; 
 
e) notificar a ADMINISTRAÇÃO em caso de vazamento de dados 
que conduza à destruição, perda, alteração ou divulgação não 
autorizada de dados, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas contadas da descoberta da referida violação; 
 
f) fornecer informações úteis à ADMINISTRAÇÃO sobre a natureza 
e âmbito dos Dados Pessoais possivelmente afetados e as 
medidas corretivas tomadas ou planejadas; 
 
g) implementar medidas corretivas a fim de impedir violações e a 
fim de limitar o seu impacto sobre os titulares de dados, na medida 
do possível. 

CLÁUSULA VIII – DAS SANÇÕES  
8.1. O FORNECEDOR que cometer qualquer conduta que infrinja as 
condições e prazos estabelecidos no instrumento, em contrato ou na 
legislação atinente à execução do objeto ficará sujeito, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, conforme disposto na Lei Federal nº 
14.133/2021, às sanções a seguir estabelecidas, aplicáveis após 
regular Processo Administrativo de Penalização do FORNECEDOR. 
 
I – ADVERTÊNCIA ESCRITA em razão de falhas que não caibam a 
aplicação de sanção mais grave em virtude de serem corrigidas no 
prazo estipulado pela fiscalização. 

 
II – MULTA por descumprimento de prazos e condições ajustados, 
conforme classificação de gravidade da inconformidade diagnosticada 
pela ADMINISTRAÇÃO, seguindo, ainda a tabela de classificação de 
inconformidades integrante deste item, nos seguintes termos: 

 
a) para inconformidade LEVE, será aplicada multa na razão de 
0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o valor global do item, 
até 30 (trinta) dias de atraso, podendo, justificadamente, ser 
cancelada a nota de empenho, a autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, cancelado o registro de preços do fornecedor ou 
do item/grupo, e/ou rescindido o contrato, nas seguintes situações: 

 
a1) pela não entrega da documentação exigida para o certame, 
nos prazos previstos; 
 
a2) pelo retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado. 
 

b) para inconformidade MODERADA, será aplicada multa de 10% 
(dez por cento), sobre o valor da parcela inadimplida, podendo, 
justificadamente, ser cancelada a nota de empenho, a autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, cancelado o registro de 
preços do fornecedor ou do item/grupo, e/ou rescindida a Ata de 
Registro de Preços, nas seguintes situações: 

 
b1) pela entrega do objeto em desacordo com o solicitado, 
quando não houver a pronta adequação no prazo fixado; 
 
b2) pela não manutenção da proposta, salvo em decorrência 
de fato superveniente devidamente justificado; 
   
b3) pela subcontratação de serviços quando não permitidos. 
 

c) para inconformidade GRAVE: 
 

c1) será aplicada multa de 15% (quinze por cento), sobre o 
valor global do item, pela não celebração do contrato ou não 
entrega da documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
c2) será aplicada multa de 1% (um por cento), ao dia, sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30% (trinta por 
cento), pelo atraso injustificado na entrega do objeto, em prazo 
superior a 30 (trinta) dias consecutivos; 
 
c3) será aplicada multa de 15% (quinze por cento) da parcela 
inadimplida, podendo, também, ser cancelada a nota de 
empenho, a autorização de compra ou outro instrumento hábil, 
cancelado o registro de preços do fornecedor ou do item, e/ou 
rescindido o contrato, pela inexecução parcial do objeto, salvo 
quando causar grave dano à ADMINISTRAÇÃO, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, 
será aplicada a penalidade correspondente. 
 

d) para inconformidade GRAVÍSSIMA: 
d1) será aplicada multa de 20% (vinte por cento) da parcela 
inadimplida, podendo, também, ser cancelada a nota de 
empenho, a autorização de compra ou outro instrumento hábil, 
cancelado o registro de preços do fornecedor ou do item/grupo, 
e/ou rescindido o contrato, pela inexecução total do objeto; 
 
d2) será aplicada multa de 30% (trinta por cento) da parcela 
inadimplida, podendo, também, ser cancelada a nota de 
empenho, a autorização de compra ou outro instrumento hábil, 
cancelado o registro de preços do fornecedor ou do item, e/ou 
rescindido o contrato, pela inexecução parcial do objeto que 
cause grave dano à ADMINISTRAÇÃO, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
 
d3) Quando da reincidência em irregularidades será dobrada a 
multa correspondente à infração cometida conforme subitens 
anteriores, até o limite de 30% (trinta por cento). 

 
III – IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a 
ADMINISTRAÇÃO pelo prazo de até 3 (três) anos, bem como demais 
cominações legais, quando o FORNECEDOR: 
 

a) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 
 
b) dar causa à inexecução total ou parcial do objeto; 
 
c) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 
dano à ADMINISTRAÇÃO, ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo; 
 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 



 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
‘ 

8/14 
 

ANO XV  N° 2518 – Sexta  Feira 24 de Maio de 2024  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado; 
 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta. 

 
IV – IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a 
ADMINISTRAÇÃO pelo prazo de até 6 (seis) anos, bem como demais 
cominações legais, quando o FORNECEDOR: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante o procedimento ou a 
execução da Ata de Registro de Preços; 
b) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da 
Ata de Registro de Preços; 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 
contratação; 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 
12.846/2013; 
f) ocorrer em 1 (uma) infração enquadrada como gravíssima ou 2 
(duas) infrações enquadradas como grave ou 3 (três) infrações 
enquadradas como moderada aplicáveis após regular Processo 
Administrativo ou 4 (quatro) infrações enquadradas como leve, ou, 
independente do grau, no caso da ocorrência de 5 (cinco) 
infrações. 
 

V – DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a empresa executora ressarcir a 
ADMINISTRAÇÃO pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo 
da penalidade de suspensão do subitem anterior. 
 
8.2. Será facultada ao FORNECEDOR, nos termos da lei, a 
apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das 
situações previstas nesta Ata de Registro de Preços. 

 
8.3. As multas e seu pagamento não eximirão o FORNECEDOR de ser 
acionado judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e 
danos, decorrentes das infrações cometidas. 

 
8.4. Caso a multa não seja quitada em até 15 (quinze) dias contados da 
emissão da guia de recolhimento, estará sujeita à atualização 
monetária com base no mesmo índice previsto no subitem de reajuste 
(ou de pagamento). 

 
CLÁUSULA IX – DOS CASOS OMISSOS 
 
9.1. Os casos omissos serão decididos pela ADMINISTRAÇÃO, 
segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e 
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 – Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais 
dos contratos. 
 
CLÁUSULA X – DA PUBLICAÇÃO 
 
10.1. Incumbirá à ADMINISTRAÇÃO divulgar o presente instrumento 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei 
Federal nº 12.527/2011. 
CLÁUSULA XI – DAS VEDAÇÕES   
 
11.1. É vedado ao FORNECEDOR: 
 

I – caucionar ou utilizar esta Ata de Registro de Preços para 
qualquer operação financeira; 
 

II – interromper o fornecimento e/ou execução sob alegação de 
inadimplemento por parte da ADMINISTRAÇÃO, salvo nos casos 
previstos em lei. 

 
CLÁUSULA XII – DAS DEMAIS CONDIÇÕES  
 
12.1. Todas as demais condições constam no Anexo IX – Termo de 
Referência Técnico do Edital. 
 
CLÁUSULA XIII – DO FORO 
 
13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ponta Porã/MS, para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução desta Ata de Registro de Preços 
que não puderem ser resolvidos por conciliação, nos termos da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 
13.2. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na 
presença das testemunhas abaixo. 

Aral Moreira/MS, 24 de maio  de 2024. 
 

__________________________________ 
ALEXANDRINO ARÉVALO GARCIA 

PREFEITO MUNICIPAL 
________________________________________________ 

ANDERSON KENIDI BERTELLI 
Empresa: AUTO POSTO INTERNACIONAL LTDA 

________________________________________________ 
JAQUELINE FABIANA BARALDI CALIXTO 

Empresa: BARALDI & CALIXTO LTDA 
________________________________________________ 

DORINEL RAMIRO ALVES SOARES 
Empresa: COMERCIO DE COMBUSTIVEL SANTO ANTONIO LTDA-

ME 
 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
 

A Prefeitura Municipal de Aral Moreira/MS, através do Prefeito 
Municipal, torna público aos interessados o seguinte resultado:  

 
PROCESSO Nº: 000041/24 
MODALIDADE/Nº: PREGÃO Nº 9/2024 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO VISANDO FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
METALURGICOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DESTAS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS 
Em consonância com a legislação vigente, fica o presente processo 
ADJUDICADO pelo Prefeito em favor da seguinte Empresa: 
 
 TS SERRALHERIA EIRELI. Apresentou o menor preço para os itens:  1, 
2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 
24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 
44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57.   
 
 Proponente/Fornecedor Qtde. 

Itens 
Média 

Descto(%) 
Total dos 

Itens 
 2654-TS SERRALHERIA EIRELI 57 0,00 647.016,54 
 Total 57  647.016,54 
 

Aral Moreira/MS, 24 de maio de 2024 
 

______________________ 
Alexandrino Arevalo Garcia 

Prefeito Municipal 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 

A Prefeitura Municipal de Aral Moreira/MS, através do Prefeito 
Municipal, torna público aos interessados o seguinte resultado:  

 
PROCESSO Nº: 000041/24 
 
MODALIDADE/Nº: PREGÃO Nº 9/2024 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO VISANDO FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
METALURGICOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DESTAS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS 
 
Em consonância com a legislação vigente, fica o presente processo 
HOMOLOGADO pelo Prefeito em favor da seguinte Empresa: 
 
 
 TS SERRALHERIA EIRELI. Apresentou o menor preço para os itens:  1, 
2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 
24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 
44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57.   
 
 Proponente/Fornecedor Qtde. 

Itens 
Média 

Descto(%) 
Total dos 

Itens 
 2654-TS SERRALHERIA EIRELI 57 0,00 647.016,54 
 Total 57  647.016,54 
 

Aral Moreira/MS, 24 de maio de 2024 
______________________ 
Alexandrino Arevalo Garcia 

Prefeito Municipal 
 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°041/2024 

PREGÃO PRESENCIAL N° 0009/2024 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 09/2024 

 
Aos 24 dias do mês de maio do ano de 2024, o MUNICÍPIO DE ARAL 
MOREIRA - MS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 
Rua Bento Marques, nº. 795, Centro, Aral Moreira - MS, nesta cidade, 
inscrito no C.N.P.J. sob o Nº. 03.973.104/0001-70, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ALEXANDRINO AREVALO 
GARCIA, brasileiro, solteiro, portador do RG n.º 648512 SSP/MS e 
CPF n.º839.314.301-20, residente e domiciliado à Rua 9 de Novembro, 
nº 206 na Vila Barbosa, Aral Moreira/MS.  
 
FORNECEDOR: TS SERRALHERIA EIRELI inscrita no CNPJ: 
29.491.711/0001-98, com sede à R D. Pedro II,760 – Galpão - Centro, 
Aral Moreira - MS, CEP: 79930-000, neste ato representado por Nilda 
de Souza Santos inscrita no CPF. 011.515.111-70 e RG.: 1426228. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
Constitui o objeto da presente ata de registro de preços a contratação de 
empresa para prestação de serviços metalurgicos para atender as 
demandas das secretarias municipais de aral moreira – ms.  
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A presente Ata de Registro é o documento vinculativo 
obrigacional de fornecimento, onde constarão os preços a 
serem praticados, com características de compromisso da 
licitante vencedora, se convocadas, vierem celebrar 
contrato paro fornecimento dos serviços nas condições 
definidas no edital e seus anexos e, se for o caso, com as 

demais classificadas que aceitarem fornecer os produtos 
pelo preço do primeiro menor preço, obedecida a ordem de 
classificação e os quantitativos propostos. 

2.2. As empresas com preços registrados passarão a ser 
denominadas Detentoras da Ata de Registro de Preços, 
após a respectiva assinatura da Ata. 

2.3. A ata de registro de preços resultante deste certame terá a 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de 
publicação de seu extrato, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso 

2.4. Descrição, quantidades e preços dos itens: 
 
Item 

2654 
Código 

TS SERRALHERIA EIRELI 
CNPJ: 29.491.711/0001-98 
R D. PEDRO II,760 - GALPAOA - 
CENTRO, ARAL MOREIRA - MS, CEP: 
79930-000 
Telefone: 6796390793 
Descrição do Produto/Serviço 

 
Unidade 

 
Quantidade 

 
Valor 
Unitário 

 
Valor Total 

1 001.139.322 CALHAS CONFECCIONDAS EM 
ZINCO 40X40 

M 100 62,33 6.233,00 

2 001.139.323 CONDUTORES PARA CALHA 100MM 
MIOLO OCO 

M 100 46,33 4.633,00 

3 001.135.215 CONFECCAO DE CALHAS, EM ACO 
GALVANIZADO, CHAPA 28 5 

M 150 151,00 22.650,00 

4 001.135.530 CONFECÇÃO DE POSTES 
CILINDRICOS MEDINDO 6M DE 
ALTURA COM CHAPA 14MM 

UN 20 351,00 7.020,00 

5 001.135.482 FABICAÇÃO DE PORTAO 5MX2M UN 5 1.501,33 7.506,65 
6 001.135.223 FABRICACAO DE BANCOS E MESAS 

5 
M 60 201,33 12.079,80 

7 001.135.243 FABRICACAO DE CALHAS RUFOS E 
PINGADEIRAS 

m² 200 61,33 12.266,00 

8 001.135.245 FABRICACAO DE COBERTURA DE 
POLICABORNATO 

m² 55 350,67 19.286,85 

9 001.134.693 FABRICAÇÃO DE ESTRUTURA COM 
TAMPA BOCA DE LOBO 

Sv 50 500,67 25.033,50 

10 001.135.437 FABRICAÇÃO DE ESTRUTURA DE 
FORRO PVC OU GESSO 

M 230 101,00 23.230,00 

11 001.135.247 FABRICACAO DE ESTRUTURA DE 
PAINEIS E FACHADAS 

m² 20 251,00 5.020,00 

12 001.135.230 FABRICACAO DE ESTRUTURA III 5 Un 20 251,00 5.020,00 
13 001.135.219 FABRICACAO DE ESTRUTURA 

METALICA EM ARCO 5 
M 50 181,67 9.083,50 

14 001.135.043 FABRICAÇÃO DE ESTRUTURA P/ 
BARRAÇÃO 

Sv 20 251,67 5.033,40 

15 001.135.246 FABRICACAO DE ESTRUTURA PARA 
TOLDO 

m² 60 201,33 12.079,80 

16 001.135.238 FABRICACAO DE ESTRUTURA PARA 
VARANDA 

m² 50 181,33 9.066,50 

17 001.135.439 FABRICAÇÃO DE GRADE DE 
PROTECAO DE JANELAS 

Un 85 151,67 12.891,95 

18 001.135.239 FABRICACAO DE GRADE DE 
PROTEÇÃO DE PORTAS 

m² 55 237,67 13.071,85 

19 001.135.480 FABRICAÇÃO DE GRADES 1,80M X 
300M 

M2 200 151,33 30.266,00 

20 001.135.216 FABRICACAO DE GRADES 5 M 100 151,00 15.100,00 
21 001.135.218 FABRICACAO DE GRADES DE 

PROTECAO 5 
M 30 151,00 4.530,00 

22 001.135.231 FABRICACAO DE GRADIL 5 M 100 211,00 21.100,00 
23 001.135.236 FABRICACAO DE JANELAS 

DESLIZANTES 
Un 15 202,00 3.030,00 

24 001.135.237 FABRICACAO DE JANELAS E VITROS Un 30 181,33 5.439,90 
25 001.133.872 FABRICAÇÃO DE LIXEIRA Sv 80 351,00 28.080,00 
26 001.135.224 FABRICACAO DE LIXEIRAS 5 Un 46 351,00 16.146,00 
27 001.135.481 FABRICAÇÃO DE MASTRO 

CILINDRICO 3M X 1,5MM COM 
CATRACA ROLDANAS E BUCHAS 
PVC 

UN 10 351,67 3.516,70 

28 001.134.688 FABRICAÇÃO DE PORTA Sv 20 650,67 13.013,40 
29 001.135.440 FABRICAÇÃO DE PORTAO 

(DESLIZANTES / CORRER) 
M 28 301,33 8.437,24 

30 001.135.233 FABRICACAO DE PORTAO 
BASCULANTE 

Sv 2 2.500,67 5.001,34 

31 001.135.484 FABRICAÇÃO DE RUFOS EM ZINCO 
0,50X1,50M 

M2 135 58,00 7.830,00 

32 001.135.225 FABRICACAO DE SUPORTES 5 Un 20 201,33 4.026,60 
33 001.135.479 FABRICAÇÃO DE TRAVES DE 

FUTEBOL SUIÇO 2,5M X 6M 
UN 10 1.601,00 16.010,00 

34 001.135.478 FABRICAÇÃO DE TRAVES DE 
FUTSAL 2M X 3M TUBOS DE 4 
POLEGADAS 

UN 6 1.501,00 9.006,00 

35 001.135.241 FECHAMENTO DE TELA m² 100 242,33 24.233,00 
36 001.135.438 MANUTENÇÃO DE MOTOR DE 

PORTAO 
Un 17 150,67 2.561,39 

37 001.135.550 REFORMAS COM SERVIÇOS DE 
SOLDAS 

HS 120 61,00 7.320,00 
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38 001.135.252 SERVICO DE CONSERTO DE 
CALHAS 

M 219 61,67 13.505,73 

39 001.135.533 SERVIÇOS CONFECÇÃO E 
INSTALAÇÃO DE CALHAS EM AÇO 
GALVANIZADO CHAPA 28 

M 50 61,00 3.050,00 

40 001.135.541 SERVIÇOS DE CONFECÇÃO E 
INSTALAÇÃO DE BANCOS E MESAS, 
COM ESTRUTURAS EM AÇO 
RESISTENTES 

M 50 151,67 7.583,50 

41 001.135.532 SERVIÇOS DE CONFECÇÃO E 
INSTALAÇÃO DE CALHAS EM AÇO 
GALVANIZADO CHAPA 26 

M 70 73,00 5.110,00 

42 001.135.539 SERVIÇOS DE CONFECÇÃO E 
INSTALAÇÃO DE ESTRUTURAS 
METÁLICA EM ARCO, VIGA U DE 7,5 
CANTONEIRA ¾ TUBO PARA  AÇO 
PARA FINS ESTRUTURAIS E 
COBERTURA EXTERNA FIXA EM 
ZINCO. 

M 95 251,33 23.876,35 

43 001.135.545 SERVIÇOS DE CONFECÇÃO E 
INSTALAÇÃO DE ESTRUTURAS 
PARA PRATELEIRAS DE 
ALMOXARIFADO. 

M 70 151,33 10.593,10 

44 001.135.534 SERVIÇOS DE CONFECÇÃO E 
INSTALAÇÃO DE GRADE DE 
PROTEÇÕES PARA JANELAS E 
PORTA SIMPLES, TUBO 1,5X1,5 
CHAPA 18, COM FECHADURA PARA 
CADEADOS. 

M 20 150,67 3.013,40 

45 001.135.537 SERVIÇOS DE CONFECÇÃO E 
INSTALAÇÃO DE GRADES COM 
TUBOS 2X2 CHAPA 20 

M 55 131,00 7.205,00 

46 001.135.549 SERVIÇOS DE CONFECÇÃO E 
INSTALAÇÃO DE GRADIL METÁLICO 
EM AÇO GALVANIZADO 

M 90 126,33 11.369,70 

47 001.135.542 SERVIÇOS DE CONFECÇÃO E 
INSTALAÇÃO DE LIXEIRAS MÉDIA 
TUBOS DE AÇO PARA FINS 
ESTRUTURAIS. 

UN 35 151,00 5.285,00 

48 001.135.547 SERVIÇOS DE CONFECÇÃO E 
INSTALAÇÃO DE PORTAS PARA 
SALAS DE AULAS 

UN 20 651,67 13.033,40 

49 001.135.538 SERVIÇOS DE CONFECÇÃO E 
INSTALAÇÃO DE PORTÕES COM 
TUBOS 2X2 CHAPA 18 

M 45 151,67 6.825,15 

50 001.135.543 SERVIÇOS DE CONFECÇÃO E 
INSTALAÇÃO DE SUPORTE PARA 
ARMÁRIOS NA ALTURA DE 8 CM. 

UN 65 101,00 6.565,00 

51 001.135.546 SERVIÇOS DE CONFECÇÃO E 
INSTALAÇÃO DE SUPORTE PARA 
LIXEIRAS TUBOS DE AÇO PARA 
AFINS ESTRUTURAIS RESISTENTES. 

UN 15 201,00 3.015,00 

52 001.135.540 SERVIÇOS DE CONFECÇÃO E 
INSTALAÇÃO DE TRAVES DE 
FUTEBOL PARA FUTEBOL DE 
SALÃO, TUBOS DE AÇO PARA FINS 
ESTRUTURAIS. 

M 7 1.500,67 10.504,69 

53 001.135.536 SERVIÇOS DE CONFECÇÃO E 
INSTALAÇÃO METÁLICAS INTERNA 
COM FORRO EM PVC 

M 95 101,33 9.626,35 

54 001.135.535 SERVIÇOS DE CONFECÇÃO E 
INTALAÇÃO  DE ESTRURAS 
METÁLICA DE VIGA U  DE 7,5 E 
CANTONEIRA ¾, TUBOS DE AÇO 
PARA FINS ESTRUTURAIS E 
COBERTURAS EXTERNA FIXA EM 
POLICARBONATO. 

M 95 201,33 19.126,35 

55 001.135.531 SERVIÇOS DE CONSERTOS 
ESTRUTURAL DE CAIXA D AGUA 

M 35 350,67 12.273,45 

56 001.135.232 SERVICOS DE SOLDAS 5 HS 285 51,00 14.535,00 
57 001.135.483 TELA DE ALAMBRADO ARAME 

BELGO FIO 16,70MM 300MX1,50 
M2 100 250,67 25.067,00 

  Total do Proponente    647.016,54 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelas Secretarias 
Municipais de Aral Moreira/MS. 

3.2.  Caberá as Usuárias da Ata a responsabilidade, após o registro 
de preços, pelo controle do cumprimento de todas as 
obrigações relativas ao fornecimento, inclusive aplicação das 
sanções previstas neste edital. 

3.3. A Usuária da Ata deverá informar ao Órgão Gerenciador do Sistema 
de Registro de Preços, do não comparecimento da prestadora 
para a retirada da nota de empenho ou instrumento equivalente, 

conforme o caso, visando à convocação dos remanescentes e 
aplicação das penalidades cabíveis ao fornecedor faltoso. 

3.4. O Município de Aral Moreira – MS, não se obriga a firmar 
contratações oriundas do Sistema Registro de Preços, 
ficando-lhe facultada a utilização de outros meios para 
aquisição de item, respeitada a legislação relativa às 
licitações, sendo assegurado ao beneficiário do Registro 
de Preços preferência em igualdade de condições. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.  Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da 
Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de IRP 
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 
não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, 
inclusive em situações de provável desabastecimento ou 
descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  Demonstração de que os valores registrados estão 
compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade 
gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será 
realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar 
adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua 
capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o 
órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição 
ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da 
contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, 
mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que 
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de 
preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de 
preços da qual seja integrante, na qualidade de não 
participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na 
ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da 
Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser 
exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 
sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja 
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destinada à execução descentralizada de programa ou projeto 
federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados 
com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de 
registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, 
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 
assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o 
preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá 
sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a 
cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto 
deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 
orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será 
formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá 
ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 
preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços 
poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, 
deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do 
adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de 
o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de 
contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos 
licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços 
com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de 
classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a 
formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou 
fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 
preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 
sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva 
a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro 
de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante 
ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 
9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores 
será divulgado na forma do art. 176 da Lei Federal nº 
14.133/21 e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 
registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o 
licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da 
contratação direta, será convocado para assinar a ata de 
registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena 
de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) 
vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa 
seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de 
assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de 
Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso 
de contratação, e observado o disposto no item 5.7, 
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, 
aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou 
fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 



 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
‘ 

12/14 
 

ANO XV  N° 2518 – Sexta  Feira 24 de Maio de 2024  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas 
pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 
Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 
ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer 
tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de 
contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada 
a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do 
interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou 
entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados 
pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 
seus preços aos valores de mercado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 
para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o 
gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro 
de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021.negociação do preço registrado 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço 
registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que o impossibilite de 
cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso o fornecedor encaminhará, juntamente com o 
pedido de alteração, a documentação comprobatória ou 
a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente 
pactuadas, havendo o reconhecimento pela 
comprovação, o órgão gerenciador deverá adotar a 
seguinte providência: 

I. Consultará os fornecedores do cadastro de 
reserva, sobre a possibilidade de assunção do 
preço no valor registrado para que no prazo de 
02 (dois) dias úteis visando a manutenção do 
preço registrado e havendo interesse liberará o 
fornecedor requerente e promoverá o registro 
para o fornecedor na ordem de classificação, 
estabelecendo nova ordem e posicionando o 
fornecedor liberado para a última colocação. 

II. Permitir a apresentação de novos preços, 
observado o limite máximo estabelecido pela 
administração, quando da impossibilidade de 
manutenção do preço na forma referida no 
inciso I, observadas as condições seguintes: 

a). as propostas com os novos preços 
deverão constar de envelope 
lacrado, a ser entregue em data, 
local e horário, previamente, 
designados pelo órgão gerenciador o 
qual será aberto em sessão pública; 

b). o novo preço ofertado deverá manter 
equivalência entre o preço 
originalmente constante da proposta 
e o preço requerido na forma do 
parágrafo primeiro deste artigo, 
sendo registrado o de menor valor e 
estabelecida nova ordem de 
classificação; 

c). Caso não haja sucesso na 
negociação o órgão gerenciador 
promoverá a atualização do preço 
requerido por meio de apostilamento.    

7.3. Na hipótese de não comprovação da existência de fato 
superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será 
indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 
sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e 
na legislação aplicável. 

7.4. Em caso de atualização, o órgão gerenciador comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
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alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade 
de alteração contratual, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/21. 

7.4.1. §4º. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.4.2.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados 
nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo 
órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de 
preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as 
quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade 
participante para órgão ou entidade não participante, serão 
observados os limites previstos no Decreto Municipal nº 
186/2021 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo 
inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da 
entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos 
Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá 
ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo 
órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos 
participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada 
será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E 
DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, 
quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, 
sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese 
prevista no Decreto Municipal nº 186/2021; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos 
incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos 
da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 
será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão 
ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que 
compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado 
pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, 
total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou 
força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em 
que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao 
preço registrado, nos termos da legislações vigentes. 

10. DO PAGAMENTO:  

10.1. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta 
corrente devendo a licitante informar o número do banco, da 
agência e conta bancárias, ou através de banco credenciado, a 
critério da Administração no prazo de até 10 (dez) dias úteis do 
mês subsequente ao do fornecimento, mediante a 
apresentação de notas fiscais acompanhadas obrigatoriamente 
das comprovações de regularidade fiscal junto às Fazendas 
Públicas Federal, Estadual e Municipal, ainda comprovação de 
regularidade junto ao FGTS e à Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT 

10.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, 
pela(s) fornecedora(s), de que se encontra regular com suas 
obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante 
a apresentação das Certidões Negativas de Débito com as 
fazendas públicas Federal, Estadual, Municipal, apresentar 
CRF FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT. 

10.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido 
e o pagamento será sustado para que a prestadora tome as 
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medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a 
ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 

10.4. Caso se constate erro ou irregularidade na nota fiscal/fatura, o 
Departamento de Orçamento e Finanças, a seu critério, poderá 
devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la. 

10.5. Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada 
como não apresentada, para fins de atendimento das 
condições contratuais. 

10.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude 
de penalidade ou inadimplência contratual o valor será 
descontado da fatura ou créditos existentes em favor da 
prestadora. 

10.7. A Administração Municipal não pagará, sem que tenha 
autorização prévia e formal nenhum compromisso que lhe 
venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não 
instituições financeiras. 

10.8. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, 
decorrentes da inobservância, pela Prestadora do prazo de 
pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

10.9. Fica estabelecido o percentual de juros de 6% (seis por cento) 
ao ano, na hipótese de mora por parte da contratante. 

11. DAS PENALIDADES 

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará 
aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do 
cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata.  

11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de 
registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou 
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação de penalidade. 

11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão 
gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, 
dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

12. CONDIÇÕES GERAIS 

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os 
prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo 
de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

12.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só 
será admitida a contratação de parte de itens do grupo se 
houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 
vantagem para o órgão ou a entidade. 

12.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada 
em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em 
ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 
demais órgãos participantes (se houver).. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

13.1.  Fica eleito o foro da cidade de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso 
do Sul, renunciando de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja para processar as questões resultantes desta licitação e que 
não possam ser dirimida administrativamente. 

 

Aral Moreira – MS, 24 de maio  de 2024. 

 
 
 

__________________________ 
ALEXANDRINO ARÉVALO GARCIA 

Prefeito Municipal 
 
 
 

____________________________ 
NILDA DE SOUZA SANTOS 

Empresa: TS SERRALHERIA 
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